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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. LEI N. 10.150/2000. CONTRATOS 
DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIOS. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. 
LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DE SALDO DEVEDOR. COBERTURA PELO FUNDO 
DE COMPENSAÇÃO SALARIAL. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ART. 300 DO ESTATUTO PROCESSUAL. 
JUÍZO PERFUNCTÓRIO. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Em juízo perfunctório, há consonância entre o acórdão recorrido e a orientação 
sedimentada neste Tribunal Superior, segundo a qual, consoante o disposto na Lei n. 
10.150/2000, existindo previsão de cobertura pelo Fundo de Compensação de 
Variação Salarial (FCVS), é possível a liquidação antecipada do saldo devedor residual 
dos contratos de financiamentos imobiliários vinculados ao Sistema Financeiro 
Habitacional (SFH). Precedentes.
III – Assim, à míngua da probabilidade do direito tido por violado, descabida a 
concessão da medida de urgência pleiteada.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual, com 
fundamento nos arts. 34, XVIII, e 288, § 2º, do Regimento Interno desta Corte, foi 
indeferido o pedido de tutela provisória para atribuição de efeito suspensivo a recurso 
especial interposto contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 5ª Turma do 
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Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
Sustenta o Agravante, em síntese, “[...] que a CAIXA não articula em seu 

pedido de urgência nada em contraponto ao que seria a consolidada jurisprudência 
desse e. STJ e assim referido na decisão ora agravada”, mas “[...] tem apoio, na 
verdade, em jurisprudência desse e. STJ” (fl. 867e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 873e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto, consoante consta da decisão de 
fls. 857/861e, não verifica-se, em sede de cognição sumária, a presença do fumus boni 

iuris necessário à concessão da medida de urgência pleiteada, qual seja, a concessão 
de efeito suspensivo a recurso especial.

Com efeito, a concessão de tutela provisória de urgência, na nova ordem 
processual, encontra-se disciplinada no art. 300 do Código de Processo Civil de 2015, 
in verbis:

 
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo.
§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, 
exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra 
parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte 
economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.
§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após 
justificação prévia.
§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida 
quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
 
Tal medida é cabível no âmbito deste Tribunal Superior para atribuir efeito 

suspensivo ou, eventualmente, antecipar a tutela em recursos ou ações originárias de 
sua competência, devendo haver a satisfação simultânea de dois requisitos, quais 
sejam, a verossimilhança das alegações, consubstanciada na probabilidade de êxito do 
recurso interposto ou da ação, e o perigo de lesão grave e de difícil reparação ao direito 
da parte.
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Outrossim, compete a esta Corte apreciar pedido de tutela provisória de 
urgência para concessão de efeito suspensivo a recurso especial interposto, a partir da 
publicação da decisão de admissibilidade do recurso, nos termos do art. 1.029, § 5º, I, 
do Código de Processo Civil de 2015, sendo indiscutível seu cabimento em sede de 
Agravo Interno, nos termos do art. 1.029, § 5º, II, do estatuto processual.

No caso, resta inequívoca a ausência da probabilidade do direito.
Isso porque, em juízo perfunctório, verifico haver consonância entre o 

entendimento esposado no acórdão recorrido (fls. 584/587e) e a orientação 
sedimentada neste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, consoante o disposto 
na Lei n. 10.150/2000, existindo previsão de cobertura pelo Fundo de Compensação de 
Variação Salarial (FCVS), é possível a liquidação antecipada do saldo devedor residual 
dos contratos de financiamentos imobiliários vinculados ao Sistema Financeiro 
Habitacional (SFH).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, "A", DA 
CF/1988. ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO – 
SFH. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÃO SALARIAL – FCVS. 
MORTE DO MUTUÁRIO. COBERTURA SECURITÁRIA DAS 
PRESTAÇÕES VINCENDAS. ALEGAÇÃO, POR PARTE DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA HABITACIONAL, DE PARCELAS EM 
ABERTO ATÉ A DATA DO SINISTRO. ACÓRDÃO QUE ATRIBUIU O 
MONTANTE DE EVENTUAIS PARCELAS EM ATRASO AO FCVS. ART. 
2º, § 3º DA LEI 10.150/00. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA 
DEMONSTRAÇÃO DOS DÉBITOS PRETÉRITOS. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1. Recurso especial da Caixa Econômica Federal – CEF:
1.1. O Fundo de Compensação de Variação Salarial – FCVS é espécie de 
seguro que visa a cobrir eventual saldo devedor existente após a extinção 
do contrato. O saldo devedor, por seu turno, é um resíduo do valor 
contratual causado pelo fenômeno inflacionário. Embora o FCVS onere o 
valor da prestação do contrato, o mutuário tem a garantia de, no futuro, 
quitar sua dívida desobrigando-se do eventual saldo devedor, que, muitas 
vezes, alcança o patamar de valor equivalente ao próprio.
1.2. A liquidação antecipada com desconto integral do saldo devedor é 
cabível nos contratos de financiamentos imobiliários regidos pelo Sistema 
Financeiro da Habitação – SFH, desde que contenham cláusula de 
cobertura pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial – FCVS, e 
tenham sido firmados até 31 de dezembro de 1987, à luz do disposto no 
parágrafo 3.º, do artigo 2.º, da Lei n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 
verbis:
"Art. 2º Os saldos residuais de responsabilidade do FCVS, decorrentes das 
liquidações antecipadas previstas nos §§ 1º, 2º e 3º, em contratos firmados 
com mutuários finais do SFH, poderão ser novados antecipadamente pela 
União, nos termos desta Lei, e equiparadas às dívidas caracterizadas 
vencidas, de que trata o inciso I do § 1º do artigo anterior, 
independentemente da restrição imposta pelo § 8º do art. 1º. [...] § 3º As 
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dívidas relativas aos contratos referidos no caput, assinados até 31 de 
dezembro de 1987, poderão ser novadas por montante correspondente a 
cem por cento do valor do saldo devedor, posicionado na data de 
reajustamento do contrato, extinguindo-se a responsabilidade do FCVS sob 
os citados contratos."
1.3. Precedentes: Resp 956.524/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 06.11.2007, DJ 21.11.2007, p. 332; Resp 1.075.284/MG, 
Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 07/10/2008, 
DJe 04/11/2008.
1.4. Outrossim, "o saldo devedor ao encargo do FCVS necessita do 
pagamento de todas as parcelas do débito para cumprir sua finalidade de 
quitação das obrigações. As benesses da Lei 10.150/00, no tocante à 
novação do montante de 100%, refere-se ao saldo devedor, não incluídas 
aí, as parcelas inadimplidas". (REsp 1.014.030/SC, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 05/05/2009, DJe 21/05/2009). No 
mesmo sentido: REsp 1.146.184/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 28/09/2010, DJe 08/10/2010; AgRg no REsp 
961.690/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
16/09/2008, DJe 07/11/2008.
[...]
3. Recurso especial da Caixa Econômica Federal - CEF conhecido e 
provido. Recurso especial de FIN-HAB Crédito Imobiliário S/A parcialmente 
conhecido e desprovido.
(REsp 1.176.587/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, j. 
15.02.2011, DJe 28.02.2011 – destaque meu).
 
ADMINISTRATIVO. SFH. FCVS. ART. 2º, § 3º, DA LEI Nº 10.150/00. 
NOVAÇÃO. LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA. REQUISITOS.
1. O legislador estatuiu apenas duas condições para que se concretizasse a 
liquidação antecipada com desconto integral do saldo devedor, conforme o 
art. 2º, § 3º, da Lei nº 10.150/00: o contrato deveria conter previsão de 
cobertura pelo FCVS e sua celebração não poderia ser posterior a 31.12.87.
2. O agente financeiro não está autorizado a realizar a novação do crédito 
referente ao FCVS junto à União sem que o mutuário postule previamente 
sua anistia. Todavia o inverso não é verdade, de forma que pode haver a 
liquidação antecipada da avença sem que haja a novação entre o banco 
credor e a União.
3. Não é dado à instituição financeira condicionar o aproveitamento do 
benefício contido no art. 2º, § 3º, da Lei nº 10.150/00 à desistência do 
mutuário de ação de revisão de cláusula contratual, porquanto a relativa 
imprecisão do saldo devedor importa apenas à eventual novação junto à 
União.
4. Recurso especial provido.
(REsp 956.524/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, j. 
06.11.2007, DJ 21.11.2007, p. 332 – destaque meu).
 
Na mesma linha: AgRg no REsp 1.311.190/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, j. 02.08.2016, DJe 15.08.2016; AgRg no AREsp 
30.333/RS, 1ª Turma, Rel. Min. OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), j. 08.09.2015, DJe 22.09.2015; AgRg no AREsp 
554.353/RS, 2ª Turma, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, j. 07.04.2015, DJe 
16.04.2015; e AgRg no REsp 1.539.379/RS, 2ª Turma, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, j. 03.09.2015, DJe 17.09.2015.
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Dessarte, à míngua da probabilidade do direito tido por violado, descabida a 
concessão da medida de urgência pleiteada.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Espelhando tal orientação:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
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DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
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em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no TP 3.585 / DF
Número Registro: 2021/0268314-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00090347720044013400 00479554220124010000 10149647820214010000 200434000090566
479554220124010000 90347720044013400

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : EDER PESSOA DA COSTA - SP186327
REQUERIDO : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS MUTUARIOS DA HABITACAO - ABMH

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : EDER PESSOA DA COSTA - SP186327
AGRAVADO : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS MUTUARIOS DA HABITACAO - ABMH

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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